
Estudo avalia interesse de políticos brasileiros por 

pesquisas acadêmicas e como os resultados 

influenciam seu processo de tomada de decisão

Políticas Públicas y

P
arte significativa dos políticos no 
Brasil tende a rever suas opiniões 
quando exposta a evidências ob­
tidas por meio de estudos cien­

tíficos. Eles também estão dispostos a 
incorporar o conhecimento produzido 
por esses trabalhos em seu repertório 
teórico, aplicando-o na formulação ou 
no aprimoramento de políticas públicas. 
As conclusões se baseiam em análises 
realizadas por um grupo internacional 
de pesquisadores, entre eles a econo­
mista brasileira Diana Moreira. Em um 
trabalho publicado em fins de junho 
no repositório do National Bureau of 
Economic Research (NBER), eles ava­
liaram o interesse de prefeitos e autori­
dades de várias cidades brasileiras pelo 
conhecimento produzido por estudos 
acadêmicos sobre a eficácia de políti­
cas públicas, como eles consumiam esse 
tipo de informação e até que ponto se 
valiam de tais resultados para respaldar 
decisões ou balizar a implementação de 
estratégias setoriais. “Um dos princi­
pais resultados do nosso estudo é que 
esses líderes políticos querem usar as 

evidências obtidas em estudos no pro­
cesso de tomada de decisão, desde que 
os trabalhos envolvam grandes amos­
tras”, destaca Moreira, que concluiu seu 
doutorado na Universidade Harvard em 
2017 com uma tese sobre governança na 
área de educação e hoje é professora as­
sistente do Departamento de Economia 
da Universidade da Califórnia em Davis, 
nos Estados Unidos.

Para chegar a essas conclusões, os pes­
quisadores avaliaram a percepção e a re­
ceptividade de prefeitos, vice-prefeitos e 
secretários municipais de 2.150 cidades 
brasileiras acerca de dados sobre a eficá­
cia de políticas públicas. O levantamento 
foi realizado durante duas reuniões pro­
movidas pela Confederação Nacional de 
Municípios (CNM), em Brasília, em maio 
de 2017 e 2018. A escolha dos prefeitos 
para analisar o impacto do conhecimento 
científico foi proposital. Moreira explica 
que o sistema adotado nos municípios 
brasileiros é considerado ideal para es­
se tipo de estudo, uma vez que o papel 
desempenhado pelos prefeitos tende a 
ser análogo ao de chefes de Estado de 

muitos países. “Eles são eleitos direta­
mente pelo povo e individualmente po­
dem exercer um poder considerável nas 
decisões políticas das cidades que admi­
nistram”, destaca a economista. “E, como 
acontece em muitos países, os adminis­
tradores locais costumam ter dificuldade 
para acessar informações resultantes de 
projetos de pesquisas.”

Os pesquisadores dividiram o estu­
do em duas partes. Em um primeiro 
momento, apresentaram aos políticos 
reunidos no evento da CNM algumas 
estratégias de promoção do desenvol­
vimento infantil por meio de estímulo e 
brincadeiras desempenhadas por adultos 
com crianças de até 6 anos. Para que os 
políticos compreendessem melhor essas 
estratégias, a equipe lhes apresentou o 
programa brasileiro Criança Feliz, imple­
mentado em 2016 pelo governo federal e 
que prevê visitas domiciliares de profes­
sores e profissionais da saúde com o ob­
jetivo de promover o desenvolvimento de 
crianças em seus primeiros anos de vida, 
articulando essas atividades com ações 
de saúde, educação e assistência social.

Rodrigo de Oliveira Andrade
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Os políticos em seguida tinham de res­
ponder a um questionário eletrônico em 
que manifestavam impressões e expecta­
tivas em relação aos impactos que esses 
programas poderiam ter caso fossem 
implementados em seus municípios. Os 
pesquisadores depois lhes apresentaram 
alguns estudos, selecionados aleatoria­
mente, que analisavam a aplicação e a 
eficácia dessas estratégias de promoção 
do desenvolvimento infantil em diferen­
tes países no mundo. Os políticos, no en­
tanto, não tinham acesso aos resultados 
dos trabalhos. “Destacávamos apenas 
o local em que os estudos haviam sido 
desenvolvidos e a amostra avaliada por 
cada um deles”, explica Moreira. O ob­
jetivo, segundo ela, era determinar quais 
estudos despertavam mais curiosidade 
nos participantes em saber os resultados.

Por meio de um método comum de 
avaliação econômica e social de políticas 
públicas, avaliou-se a demanda dos po­
líticos para conhecer os resultados dos 
estudos. Os pesquisadores distribuíram 
para cada prefeito ou secretário 100 bi­
lhetes, cada bilhete com uma chance de 
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ganhar uma viagem para visitar a Univer­
sidade Harvard e participar de atividades 
relacionadas à situação político-econô­
mica do Brasil. Em uma situação hipo­
tética, os participantes podiam guardar 
seus bilhetes para o sorteio ou usar al­
guns, ou todos eles, para serem informa­
dos sobre os resultados dos estudos pelos 
quais mais se interessavam. Verificou-se 
que os políticos se mostravam dispostos a 
pagar, em média, 45 tíquetes para conhe­
cer as conclusões dos estudos. No entan­
to, eles se dispunham a pagar ainda mais 
quando as pesquisas haviam sido feitas 
com grandes amostras, demonstrando 
pouco interesse pelos resultados de tra­
balhos baseados em amostras pequenas 
ou feitos em países com nível de renda 
parecida com a do Brasil. “Esses dados 
indicam que os líderes políticos são ca­
pazes de processar as informações desses 
estudos desde que seus resultados sejam 
apresentados de modo descomplicado”, 
afirmam os autores.

Em um segundo experimento, realiza­
do com uma amostra de 1.818 prefeitos, 
os pesquisadores avaliaram em que me­
dida a apresentação de evidências cien­
tíficas envolvendo a implementação de 

determinada política pública exerceria 
alguma influência nas decisões de ad­
ministradores em relação à aplicação de 
estratégias semelhantes em seus municí­
pios. Para isso, a equipe organizou uma 
sessão paralela ao evento realizado pela 
CNM, na qual apresentou aos partici­
pantes estudos científicos tratando dos 
impactos do envio de cartas de advertên­
cia aos contribuintes para lembrá-los de 
quitar seus débitos fiscais. “Escolhemos 
essa política pública porque seu impacto 
é bem documentado em muitas pesqui­
sas e porque ela tende a ser barata e fácil 
de implementar”, diz Moreira.

Os participantes podiam escolher 
participar ou não das apresentações. 

Sociedades com instituições políticas 
pluralistas costumam tomar decisões 
mais balanceadas e qualificadas

“Curiosamente, os prefeitos que mais 
compareceram eram os mais jovens”, 
destaca a economista. Meses após as 
apresentações, os pesquisadores con­
tataram os prefeitos que haviam parti­
cipado das apresentações para saber se 
eles tinham adotado a política pública 
abordada. Constataram que a participa­
ção dos políticos nessa sessão aumentou 
em 10 pontos percentuais as chances de 
eles colocarem em prática os lembretes 
ao contribuinte em seus municípios.

Moreira reconhece que os resultados 
obtidos em seu estudo poderiam ter si­
do diferentes caso as políticas públicas 
abordadas tratassem de temas mais com­
plexos, polêmicos ou com grande poten­

Pesquisadores de diversos países 
trabalham juntos para montar um 
banco de dados que permita mapear  
e analisar a atenção de governos a 
políticas setoriais e os principais atores 
envolvidos na construção de agendas  
e formulação de políticas públicas.  
O Comparative Agendas Project (CAP) 
reúne mais de 20 países, entre eles o 
Brasil, único da América Latina a 
integrar a iniciativa por meio do 
Laboratório de Estudos sobre a  
Agenda Governamental no Brasil.

Criado em 2015, o projeto  
brasileiro é coordenado pela  
socióloga Ana Cláudia Niedhardt 
Capella, da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp), campus de 
Araraquara, e pelo cientista político 
Felipe Gonçalves Brasil, atualmente 

pesquisador em estágio de  
pós-doutorado no Departamento de 
Governo da Universidade do Texas,  
em Austin, nos Estados Unidos.

A construção desse banco de dados  
é feita por meio do levantamento de 
Mensagens ao Congresso Nacional,  
leis aprovadas, medidas provisórias, 
emendas constitucionais, discursos de 
posse e pesquisas de opinião pública. 
“Os documentos são coletados e depois 
tratados a partir de um processo de 
codificação, aplicado para padronizar os 
dados e apontar o nível de atenção dos 
governos para diversos setores”, explica 
Felipe Brasil. “Desse modo é possível 
estabelecer análises comparadas entre 
os países”, destaca o pesquisador.

Em um estudo ainda em andamento 
eles tentam identificar variáveis  

comuns nos discursos dos presidentes 
Donald Trump, dos Estados Unidos,  
e Jair Bolsonaro, do Brasil. “A análise 
comparada dos discursos dos dois 
evidencia um foco exacerbado em 
temas gerais e não relacionados a 
políticas públicas”, diz. “Os discursos 
raramente abordam soluções para 
problemas reais e muitas vezes têm 
como foco questões como família, 
religião e costumes.”

Segundo o pesquisador, esse esforço 
de levantamento e análise de dados  
é importante para a compreensão do 
processo de produção de políticas 
públicas no Brasil. “Os resultados nos 
permitirão entender as especificidades 
do processo de produção e padrões de 
mudança de políticas públicas no país 
em relação ao mundo.”

Observatório de tendências
Projeto analisa prioridades de diferentes governos em relação à agenda de políticas públicas 
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cial de impacto econômico e político. 
Administradores públicos têm opiniões 
prévias mais arraigadas em relação a cer­
tas políticas e isso pode dificultar a in­
corporação de evidências científicas que 
apontam para outro sentido.

Temas complexos
A cientista política Flavia Donadelli, 
professora de gestão pública e asses­
soria política na Universidade Victoria 
de Wellington, na Nova Zelândia, que 
não participou do estudo publicado no 
NBER, conta que os políticos brasilei­
ros são pouco permeáveis a mudanças 
de opinião em relação, por exemplo, a 
políticas ambientais. “Muitos políticos 
do Congresso Nacional, pelo menos nos 
casos que estudei, valorizavam pouco 
informações científicas e baseavam suas 
decisões em interesses econômicos liga­
dos a setores específicos, como o agro­
negócio”, destaca.

Donadelli analisou a tramitação de 
três alterações na regulamentação am­
biental no Congresso brasileiro entre 
2005 e 2015: o código florestal, a lei de 
acesso a recursos genéticos e a regula­
mentação de pesticidas. A análise se deu 
à época em que a pesquisadora fazia seu 
doutorado na London School of Econo­
mics and Political Science, em Londres, 
Reino Unido. Sua pesquisa tomou como 
base atas, relatórios, documentos produ­
zidos pelas comissões e textos aprova­
dos e sancionados pelos parlamentares. 
Ela constatou que, apesar da participa­
ção ativa da comunidade científica em 
audiências públicas com deputados e 
senadores, a influência das evidências 
apresentadas foi mínima. “A ciência nes­
se caso contribuiu pouco para o aprimo­
ramento de políticas ambientais brasi­
leiras”, afirma a pesquisadora.

Donadelli destaca que estimar a rele­
vância da ciência na definição de políti­
cas públicas é uma tarefa bastante com­
plexa. “Existem diversos outros fatores 
que podem influenciar tanto na incorpo­
ração do conhecimento pelos parlamen­
tares quanto na articulação política para 
o desenvolvimento e a implementação 
de políticas públicas”, explica. Frequen­
temente, ela diz, o impacto se restringe 
apenas ao uso de argumentos científicos 
em debates públicos.

O cientista político Felipe Gonçalves 
Brasil, pesquisador em estágio de pós­
-doutorado no Departamento de Gover­

no da Universidade do Texas, em Aus­
tin, nos Estados Unidos, concorda com 
Donadelli. “A simples apresentação de 
evidências científicas consistentes aos 
políticos não significa que elas serão in­
corporadas a determinada política públi­
ca”, afirma o pesquisador, integrante do 
Laboratório de Estudos sobre a Agenda 
Governamental no Brasil (ver box). “Isso 
porque as relações políticas costumam 
ser permeadas por conflitos partidários, 
convicções ideológicas, influência de 
interesses privados e disponibilidade 
orçamentária.”

Também em muitos casos os políticos, 
mesmo concordando com as evidências 
apresentadas, optam pelo caminho con­
trário, temendo perder apoio de sua ba­
se eleitoral ou grupos econômicos. No 
entanto, Felipe Brasil destaca que o es­
tudo publicado no NBER é importante 
por desenvolver uma metodologia capaz 

de permitir aos pesquisadores identifi­
car padrões e isolar variáveis, a fim de 
desenvolver estratégias capazes de am­
pliar a influência da ciência no processo 
de tomada de decisão.

Se não é viável alcançar todas as va­
riáveis, é possível fazer bem a lição de 
casa em algumas delas, como tornar o 
conhecimento científico mais acessível 
aos parlamentares. Uma estratégia pos­
sível nesse sentido, segundo o cientista 
político, seria investir mais em escolas 
de governo, instituições públicas criadas 
para promover a formação, o aperfeiçoa­
mento e a profissionalização de agen­
tes públicos. “Outra possibilidade seria 
ampliar ações coordenadas envolvendo 
representantes públicos e setores do uni­
verso acadêmico”, ele diz.

Isso pode ajudar a tornar as institui­
ções políticas mais inclusivas e a fazer 
com que os processos de consulta a fon­
tes que apresentem evidências contradi­
tórias sejam incorporados nas decisões 
de maneira mais efetiva. “Sociedades 
com instituições políticas pluralistas ten­
dem a tomar decisões mais balanceadas 
e qualificadas, envolvendo mais atores 
no processo de tomada de decisão”, des­
taca Donadelli. “Ao mesmo tempo, in­
formações técnicas, dados científicos e 
pesquisas de impacto fornecem subsídios 
para discussões mais consistentes”, com­
pleta a cientista política. n

Projetos
1. Agenda governamental brasileira: Mapeamento e aná-
lise do período 1995-2014 (nº 18/16289-3); Modalidade 
Auxílio à Pesquisa – Regular; Pesquisadora responsável 
Ana Cláudia Niedhardt Capella (Unesp); Investimento 
R$ 21.175,00.
2. Abordagens teóricas e metodológicas para o estudo da 
dinâmica das políticas públicas: O Brasil na perspectiva do 
Comparative Agendas Project (nº 18/11032-4); Modalida-
de Bolsas de Pós-doutorado; Pesquisadora responsável 
Ana Cláudia Niedhardt Capella (Unesp); Bolsista Felipe 
Brasil (Unesp); Investimento R$ 244.959,33.il
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